
• 

Juizados Especiais 
de Pequenas Causas: Notas sobre 

a Experiência no Rio de Janeiro 
Maria Celina D 'Araujo 

"Imagine que houvesse na sua cidade ou no seu bairro 
uma autoridade do Poder jlldiciário a quem você pudesse recorrer 

pessoalmente, sem hurocracia, illdependelltemellte de pedidos escritos 
formais, livre de custas judiciais, e à qual você pudesse explicar, 

com suas pr6prias palavras, o problema que o aflige. 
SI/pollha também que essajusliça, simples e barata, funcionasse à noite, 

fora do horário normal de trabalho, e qlle daí a duas semanas 
tudo estivesse resolvido. Neste caso, você certamellte "ão 

!\lj{O: F�"ll' Ir:lh:.lho é p:lrtl' til' llm:. pesquisa mais :lmpl:t sobre cid1c.bnia desenvolvida pdo Cpdoc/FGV 
com o :Iro;o ml finl.'p. da Func:hIç::10 Ford c do CNPq, este ú ltimo medianle li concessão de holsas de 
inida�"() dcnlífk-a. /Iolario Grynszpan l:olaboroll na montagem do projeto c na fase de ('oleta c.Jc 
informaçóc.:s. Agradeço a <.h:dk'II . .la c.:olaboração dos assislcnlcs de pesquisa, oolsislas de inid;u.:ão 
dt!míficd, Carmen OlivdrA A1veal, Gustavo Muniz Corrda � V.ls,sia Pouchain. Sou gr.da a José Murilo de 
C.lrnJho pelas sugt.'slô",'s c ao juiz Luís Felipe Salomão pcla gcnlilc7..a em nos colc:x.:ar em conW(Q com 
OUlros cok'gas e pelas infornuçõcs que no.'i forneceu. Agradeço igualmentc ao advogado João Geraldo 
Piquct Carneiro. aos funcion:\rios dm juizados c respectivos juízes, que nos rcceheram com paciência e 
nos dcixamm consuhar arquivos, ler processos, muitas vezcs p<:rturbando suas rOlinas de tmbalho. A 
diretoria do Arquivo da JlL!�(i� .... roi igualmente colaboradorJ. (,.' prestativa. Uma vcrsâo modificada c.lest<: 
lr.lh:t1ho foi apresem.uh no XX Encontro Anual c.1a Anpocs, realizaoo em Otxambu c.lt! 22 a 26 dt! oUlllbm 
de 11)-)6, no gnlpo de tr-J.halho sobre Direitos, idl'ntidadt's e ordem pllhlic:t. 
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se semin'a tão frustrado e disposto a fazer justiça com as prãpn'as mãos. 
A sua opinião a respeito dos poderes constituídos em geral, 

e da justiça em particulm; melhoraria sem dúvida. 
Os conceitos de democracia, liberdade e segurwlça já !Zelo soariam 

tão remotos e abstratos aos seus ouvidos ... 

joelo Gemido Piquet Carneirol 

Introdução 

Este artigo trata da problemática do acesso àjustiça e toma como objeto 
o antigo juizado Especial de Pequenas Causas, uma das mais importantes 
iniciativas no sentido de buscar, para um conjunto maior da população, uma 

justiça mais ágil e mais acessível 2 A cidade do Hio de janeiro serviu como 
universo do estudo. Apresentam-se aqui dados inéditos sobre o desempenho e 
os resultados de alguns dos juizados cariocas e espera-se, com isso, contribuir 
para a avaliação acerca do papel dessa instituição. julga-se também que análises 
comparativas, tomando como parâmetro outras experiências, brasileiras e 
internacionais, seriam de fundamental importância, principalmente quando se 
considera necessário aprimorar este tipo de experiência, sem dúvida lima das 
invenções mais criativas para fazer com que a justiça chegue, com mais 
eficiência, ao cidadào. 

O levantamento levou em consideração dois grandes objetivos: de um 
lado, averiguar a atuação dos juizados junto aos diferentes estratos sócio-eco­
nômicos da população e, de outro, cobrir essa atuaçào através do tempo. Nossa 
amostra foi construída de forma intencional e teve como pano de fundo duas 
hipóteses: a de que o tipo de demanda e os resultados variariam de acordo com 
o nível sócio-econômico da população e a de que o desempenho dos juizados 
se teria deteriorado com o decorrer do tempo. Procurou-se também averiguar 
em que medida esta experiência, de intenções nitidamente democratizantes, 
acabou reproduzindo padrões de desempenho convencionais, similares aos de 
outras instâncias do judiciário. 

Quanto às duas primeiras hipóteses, a pesquisa mostra que, embora a 
classe média recorra mais aos juizados e faça mais demandas concernentes a 
questões típicas de seu nível sócio-econômico - mercadorias, condomínio, 
trânsito -, a capacidade de conciliar e de fazer acordos não é uma característica 
privativa desta classe. Mostra também que nào se pode falar em deterioração 
dos serviços de uma forma genérica , e sim em oscilações gritantes de desem-
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penha, quer no decorrer do lt:mpo, quer entre os diferentes juizados. De toda 
forma, adicionalmente, o trabalho caminha na direção de apontar que, mesmo 
em iniciativas deste teor, ficamos longe de uma distribuição eqüitativa da justiça 
entre os diferentes segmentos da população. 

Para definir o campo da amostra, optou-se por escolher cinco juizados 
que representassem perfis sócio-econômicos da cidade e delimitou-se os marcos 
cronológicos a serem observados. A escolha dos juizados obedeceu à seguinte 
lógica: selecionou-se o da rua Dom Manuel por ser o mais antigo - atua desde 
1988 - e por ter atendido, durante muito tempo, ao conjunto mais amplo de 
toda a população municipal e até mesmo do estado; o do Pavão e Pavàozinho 
por pertencer a uma comunidade tipicamente carente mas também por atender 
à Zona Sul do Rio de Janeiro, principalmente Ipanema, bairro típico de classe 
média alta; o tia Barra da Tijuca por atender exclusivamente à classe média alta; 
o de llangu por estar voltado para uma comunidade caracteristicamente 
composta por setores médios da classe média e, finalmente, o da Rocinha por 
ser expressivo de um estrato social tle baixa renda. Todos esses juizados, com 
exceção do tia nw Dom Manuel, começaram a atuar em 1994. 

Para efeitos do recorte temporal, optou-se por examinar os primeiros 
processos a tlar entrada em cada juizado, em seguida os que representassem o 
período relativo à metatle de sua existência e, finalmente, o conjunto de 
processos mais recentes. Levando ainda em conta o tipo de amostra que se 
construiu, o número de processos examinados em cada juizado também variou 
em termos absolutos e percentuais. Foram pesquisados ao todo 2.264 processos, 
e sua distribuição é a seguinte: Dom Manuel- 1.144 processos de um total de 
cerca de 14.000 existentes nesse juizado no começo de 1996, época do início 
da pesquisa, cobrindo os anos de 1988, início de sua atuação, parte de 1990-91, 
fase intermediária, e 1993-95, fase final; Pavão e Pavãozinho - 407 processos 
de um total de cerca de 1.400; llarra da Tijuca - 301 dos aproximadamente 1.200 
então existentes; Aangu - 296, de um total de cerca tle 1.400; Rocinha - 1 16 em 
cerca de 300 processos. Nos quatro últimos casos, os anos pesquisados foram 
basicamente os de 1994-95. Foram examinados poucos processos rdativos a 
19%, pois grande parte deles aintla estava em andamento no início da pesquisa, 
e os que já estavam resolvidos eram, como seria de esperar, os que tinham sido 
objeto de desistência ou de acordo na fase de conciliação, não sendo, portanto, 
representativos do conjunto de demandas que usualmente são encaminhadas 
a essas instâncias, nem das soluçôcs que recebem. É conveniente deixar claro, 
ainda, que lidamos apenas com processos já arquivados, ou seja, com aqueles 
que já tinham sido objeto de algum tipo de solução definitiva. 

Dos 2.264 processos analisados, 795 tinham como requeridos (réus) 
pessoas físicas e os outros 1 .469 processavam pessoas jurídicas. Dentro de cada 
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juizado, o percentual de pessoas físicas e jurídicas processadas variou: no da 
rua Dom Manuel as pessoas físicas representam 33, 3% do total de requeridos, 
no do Pavão, 4 5,7%, no da Barra, 23,6%, no de Bangu, 26,7% e no da Rocinha, 
89,6%. Ou seja, com exceção deste último, quando a população carioca 
procurava esses juizados, processava mais empresas do que indivíduos. 

Para a coleta de informações foi ebborado um formulário, pard o qual 
foram repassados (k1dos básicos do processo que fornecessem indicações 
substantivas sobre os perfis do requerente, ou seja, daquele que entra com a 
ação, e do requerido, bem como as informações disponíveis sobre o tipo de 
ação, seu valor, o tempo envolvido nas duas fases de julgamento do processo 
- a de conciliação e a de audiência e julgamento -, o tempo decorrido entre a 
entrada do processo e a primeira reunião de conciliação, além de outras 
consideradas rdevantes.3 Observe-se que a licha preenchida pelo usuário ou 
pelo funcionário da Justiça quando uma ação tinha início em um juizado pedia 
que, além do nome, o demandante declarasse sua ocupação e endereço, o 
conteúdo da demanda que fazia - o pedido -, e o valor que estipulava para sua 
ação. Solicitava também que identificasse sumariamente o requerido, dando 
referências para sua identificação e localização, para que pudesse ser devida­
mente convocado - citado - pelo juizado. Trata-se de uma documentaçào 
simples mas que, nào obstante, permitiu a extrdção de informações relevantes 
para efeitos de nossa argumentação. 

Quanto à identificaçào das ocupações das pessoas envolvidas - deman­
dantes e demandados ou requerentes e requeridos -, após uma primeira 
sondagem do material, criou-se uma lista bem ampla de profissões que ao fim 
foram agrupadas em oito categorias:' Para os casos em que o requer�do era 
pessoa jurídica, foi criada também uma classificação para as atividades.) 

Um dado fundamental era saber que tipo de demanda esses juizados 
atendiam. Como nos casos anteriores, optou-se por uma lista bem ampla de 
possíbilidades que ao final resultou em um conjunto de sete categorias6 Para 
o valor da ação, trabalhou-se com o salário mínimo como unidade de referência 
tendo em vista a grande variação dos índices de innação. Ao término, os valores 
da ação foram codificados da seguinte maneira: menor ou igual a um salário 
mínimo; de 1,1 a 3 salários mínimos; de 3,1 a 5; de 5 , 1  a 10; de 10,1 a 15; de 
1 5, 1  a 20 e mais de 20. 

É igualmente importante registrar que, para além dos dados quantitati­
vos apurados nesta pesquisa, independentemente do tratamento que lhes foi 
dado, uma série de outros aspectos precisariam ser abordados para se ter um 
diagnóstico mais preciso acerca do funcionamento do JEPe. Seria essencial uma 
análise que nos falasse da percepção dos usuários sobre esse serviço, da 
avaliação que têm do atendimento que receberam e dos resultados a que 
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chegaram. Seria relevante ainda, ter examinado a dinâmica interna de funcio­
namemo dos juizados, particularmeme no que toca à simplicidade e/ou 
rnualização das rotinas e dos julgamentos, o tipo de tratamento dado aos 
usuários, a avaliação que fundonários, conciliadores e juízes fazem sobre seu 
trabalho e sobre sua importância social. 

OutrdS questões que preocupam é até onde essa nova instância da 
justiça teria reproduzido procedimemos e dinâmicas Lípicas dos rituais de 
tribunais e, porra mo, descolados do espírito que a criou, e de que forma 
magistrados e advogados, em geral, encaram a atuação nessa área7 Ainda nessa 
direção, seria necessário saber de que maneira esses mesmos atores explicariam 
problemas de desempenho, bem como a morosidade que se verificou em muitos 
dos casos. Finalmente, poderíamos lembrar a oporrunidade de indagar até onde 
os assistidos pelo JEPC, para além da obtenção de um direito ou da reparação 
de uma perda material, se sentiram reconhecidos em termos de sua dignidade 
como pessoas humanas.s Em suma, uma série de outras facetas precisaria ser 
examinada para que uma apreciação mais segura e mais cabal fosse aqui 
apresentada. 

Para a confecção da pesquisa, consultou-se uma ampla variedade de 
fontes distribuídas em três grandes áreas: a primeira reúne a produção nacional 
de juristas e advogados sobre o jEPC e os poucos levantamentos e apreciações 
sobre sua atuação no Brasil. Com a mesma preocupação, examinou-se a 
documentaçào relativa 11 criação do jEPC, parricularmente os primeiros estudos 
do Ministério da Desburocratização. 

Fez-se também levamamentos junto a programas de pós-graduação em 
direito, no Hio de janeiro, mas os resultados não foram animadores. Uma 
segunda área reúne os manuais, guias ou carrilhas, ainda não muito comuns no 
Brasil, mas bastante disseminados em outros países. O caso norre-americano foi 
o mais explorado. Por esses manuais vê-se quais os procedimentos a serem 
seguidos e quais os recursos jurídicos de que o cidadão dispõe quando se 
propõe processar alguém nessa esfera. Mais do que isso, os manuais são uma 
maneira consagrada de disseminar informações e de, porramo, democratizar as 
possibilidades de acesso. Uma terceira área é formada pela produção acadêmica 
sobre esse tipo de juizado ou sobre experiências similares em outros países. 
Trma-se, em gerdl, de trdbalhos de antropólogos, cientistas políticos e sociólogos 
que discorrem sobre os juizados a parrir de ângulos pouco usuais para os 
advogados e juristas. 

Com este esforço cremos que mais um passo foi dado no exame desta 
imporrame temática no caso brasileiro. Antes, porém, de introduzirmos os dados 
a que chegamos, exporemos rapidamente a origem desses juizados, as atribui­
ções que receberam em lei, a oatureza de suas funções e as etapas do processo. 
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o Jllizado Especial de Peqllenas Cal/Sas, origens e atribllições 

o ]EPC, órgão da Justiça ordinária, foi criado pela Lei nO 7.244, de 7 de 
novembro de 1984, para atuar em causas de reduzido valor econômico, ou mais 
precisamente, em causas de até 20 salários minimos desde que conectadas com 
assuntos da Justiça civil. Outra novidade era que o ]EPC deveria se orientar por 
critérios de simplicidade, rapidez, informalidade e economia. A lei não estipulava 
a obrigatoriedade de sua criação em todas as unidades da federação, mas 
estabelecia os critérios a partir dos quais deveriam atuar onde fossem criados. 

Por essa lei, o JEPC era integrado por juízes, árbitros e conciliadores, 
sendo que estes últimos não precisariam necessariamente ser advogados. O 
cidadão que recorresse poderia apresentar sua queixa - o pedido - de forma 
oral ou escrita, identificando a parte da qual reclamava. Os passos seguintes, 
caso o requerente não desistisse da ação, eram as providências para a 
convocação de uma primeira reunião de conciliação com a presença de ambas 
as partes e de um conciliador; se não houvesse acordo, o processo passava para 
a etapa seguinte, a de instrução e julgamento, assistida por um juiz. Em ambas 
as fases, além do acordo outras soluções poderiam ser dadas pelo juiz, tais como 
a sentença e a extinção do processo, neste caso quando se tratasse de assunto 
que extrapolasse a competência do JEPe. Era garantido, ainda, o direito de 
recorrer da setença dada pelo juiz, e esse recurso seria julgado por um conselho 
de três juízes do próprio JEPe. Outra importante característica da Lei 7.244 é 
que ela dispensava a presença de advogado pam que o cidadão pudesse 
demandar o cumprimento de um direito (com isso procurava-se, basicamente, 
climinuir os custos para o usuário). 

O JEPC foi incorporado à Carta de 1988 (artigo 98), que o tornou 
obrigatório em todos os estados. Posteriormente, a Lei 7.244/84 foi revogada e 
substituída pela de nQ 9. 099, de 26 de setembro de 1995, que dispunha "sobre 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais". A introduçào de causas criminais no 
âmbito do que se convencionou chamar "pequenas causas" era, segundo os 
analistas, a novidade mais importante e mais polêmica da nova lei fedef'dl. 
Mantendo o espírito e os fundamentos da lei anterior, a nova lei apresentou 
ainda Outr-dS duas importantes inovações. A primeira diz respeito ao valor das 
causas, aumentado para 40 salários mínimos, e a segunda refere-se à obrigato­
riedade da presença de advogado nas causas entre 20 e 40 salários9 No estado 
do Rio de Janeiro, a Lei 2.556, de 21 de maio de 1996, regulamentou a criação 
dos novos juizados estabelecendo, "no âmbito do Poder Judiciário, O Sistema 
Estadual de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, pam a conciliaçào, julgamento 
e execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo pelo Poder Judiciário". No parágrafo único deste 
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primeiro artigo, fica explicitado também que o "processo orientar-5e-á pelos 
critérios de oralidade, informalidade, economia processual e celeridade, DUs­
càndo, sempre que possível, a conciliação ou transação". Essas alteraçéies, 
particularmente no que toca às novas funções na área criminal, provocaram, 
entre juristas, uma série de polêmicas sobre as quais não nos deteremos. 10 

Remontando às origens de sua implementação, os juizados de pequenas 
causas começaram a ser seriamente considerados no Brasil a partir dos anos 
1980, quando se discutia novas medidas para amenizar a recorrente "crise" do 

Judiciário. A desassistência jurídica, o congestionamento burocrático do judici­
ário, bem como a morosidade nas açéies eram - como ainda são - constatações 
penosas. Ficava claro também que a crise nào seria sanada a partir somente do 
reaparelhamento humano e material da justiça, mas que novos mecanismos 
precisav-dm ser criados pard que ações de pequeno valor não precisassem seguir 
o percurso de causas envolvendo maiores quantias e complexidade. O qUe 
estava em jogo portanto era, de um lado, descongestionar a justiça e, de outro, 
dar ao cidadão comum e menos aquinhoado pela fonuna condições mais 
propícias que minorassem os efeitos peIVersos daquela situaçào. Assim, embora 
se procurasse extrair ensinamentos práticos da experiência none-americana, na 
qual esse mesmo tipo de juizado - os 5mall Claim Couns - fora criado com o 
objetivo precípuo de descongestionar o judiciário, aqui no Brasil, a idéia vinha 
".:vestida de uma ambição maior, qual seja, a de democratizar o acesso à 
Justiça. I I 

A iniciativa de propor esse tipo de juizado coube ao Ministério da 
Desburocratizaçào e nào contou, inicialmente, com o apoio de grande parte 
dos advogados, que viam no projeto a proposição de uma justiça de segunda 
classe. Com a nova lei, o governo visava a atender aquela que era a demanda 
básica que lhe chegava naquele momento, qual seja, a de tornar a justiça mais 
ágil e mais acessível. Estava claro também, para os formuladores da lei, que O 
entrave do judiciário prejudicava principalmente os setores mais carentes da 
população, que, sem recursos para pagar as custas de um advogado, precisavam 
fazê-lo, às vezes, para um resultado que podia demorar anos. Descongestionar 
a pauta dojudiciário era ao mesmo tempo permitir que o cidadão comum tiveSSe 
mais oponunidade de fazer valer seus direitos sem despender muito tem� e 
sem gastar dinheiro: erd oferecer soluções rápidas para a grande maioriaI Em 
comparação com outros países como Inglaterra e EUA, a nova instituição tinha 
ainda outra faceta mais democrática, pois ficava definido que vinha para atender 
apenas às queixas de indivíduos e não de empresas. t3 O mexlelo inspirador do 
JEPC foi a cidade de Nova Iorque, que fez nos anos 1970 um esforço 
internacionalmente reconhecido no sentido de atender com presteza e eficiência 
pequenas causas que se haviam acumulado durante décadas. Ali, os juizados, 
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criados em 1934, atuam dentro de um esquema de alta descentratização 
administrativa e atendem anualmente a cerca de 70.000 casos, contando com 
800 advogados que funcionam como árbitros sem qualquer remuneração.14 

Era esperado, em suma, que com a autorização dada aos estados para 
a criação do JEPC, pequenas causas que desgastavam rotineiramente a vida do 
cidadão comum poderiam ter solução rápida e gratuita. Com isso, teríamos 
resultados cumulativos espetaculares: ajustiça chegaria mais rápido ao cidadão, 
todos teriam oportunidade de demandar direitos, o judiciário ficaria menos 
congestionado e poderia operar melhor e, ao fim de tudo, a imagem negativa 
que a população tinha da justiça iria gradativamente sendo revista. 

Muito se caminhou nessa direção e, nesse sentido, o caso mais 
bem-sucedido parece ter sido o do Rio Grande do SullS Os dados que 
passamos a apresentar também sugerem uma expectativa positiva quanto à 
demanda por direitos, mas de uma maneira geral tudo leva a crer que ainda 
lidamos com dois problemas: a população recorre pouco - é só ver o reduzido 
número de causas em cada juizado - e mesmo assim a justiça parece não estar 
preparada para atender a essa demanda na dimensão em que está sendo 
apresentada. Além disso, o jEPC aparece nesta pesquisa como um recurso que 
foi pouco acionado por setores de nível s6cio-econôrnico mais baixo. 

Notas sobre os resultados da pesquisa 

As informaçôes coletadas privilegiaram cinco eixos temáticos. O primei­
ro tratou da duração dos processos, tendo em vista serem os juizados, por 
definição, um loeus para uma justiça rápida. O segundo abordou os resultados 
dos processos no sentido de captar as soluçôes dadas. Observou-se que o 
percentual de acordos é expressivo e variou em cada juizado, mas pôde-se 
constatar também que parte significativa dos processos que se encerraram na 
fase de conciliação não recebeu qualquer resposta explícita - o que denomina­
mos "sem resultado". O terceiro enfocou os perfis do requerente e do requerido, 
ou seja, dos que demandavam uma solução para um conflito e dos que eram 
citados. Vimos que a maior parte dos requeridos eram empresas e que entre os 
indivíduos processados a maioria provinha de estratos s6cio-econôrnicos mais 
baixos. O quarto enfocou o tipo de açào. Observou-se que nas demandas dos 
vários juizados há uma predominância de casos de consumo de serviços e 
mercadorias e de condomínio. A exceçdo foi verificada na Rocinha, que 
apresentou majoritariamente conflitos conectados a problemas de vizinhança. 
O quinto eixo, finaimente, verificou correlaçôes quanto ao valor da ação, e neste 
caso os resultados também não são uniformes. Em três casos - Pavào, Barra e 
Bangu -, predominam causas com valor entre 1 5  e 20 salários mínimos, enquan-
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to na rua Dom Manuel predominam causas de até três salários. Na Rocinha a 
maior incidência se dá entre 1 e 3 e entre 5 e 10 (58,6% do total). 

Antes de seguirmos, contudo, devemos observar que o juizado da 
Rocinha apresenta um número significativamente menor de processos em um 
espaço de tempo similar ao dos demais juizados. Esta constatação referenda a 
tese de que a Justiça ainda é um bem pouco acionado pelos setores menos 
favorecidos da população. Este mesmo argumento pode ser confumado no 
juizado do Pavão e Pavãozinho que, embora no âmbito de uma comunidade 
carente, vinha recebendo, basicamente, demandas do chamado "asfalto". Melhor 
dizendo, ao que tudo indica, a quase totalidade de demandas nesse juizado era 
proveniente dos bairros de classe alt3.16 

Duração do processo por juizado e ano em 5\;* 

Dom Manuel Pavão Ban"" Bal/REI Roci"ba Dlllrrçtia!aHo 
88 90 91 93 94 95 94 95 94 95 94 95 94 9 5  

<- 1 mes 69,3 44, I 1,4 1,3 2,2 1';,5 17,6 2,3 16, I 1,3 22,7 32,0 19,7 45,9 
I :J 3 meses 21,4 22,0 5,9 37,7 58,7 ')8,5 48, I 22,8 67,8 69,7 9,3 45,0 ';35 43,2 
3 :1  6 me�s 7,8 20,3 ';9,4 39,0 1-;,2 19,8 14,8 29,2 6,7 22,4 60,8 14,8 \I ,3 10,8 
6 rn. a 1 ano 1,3 13,6 32,2 18,2 17,4 5,8 13,3 39,8 a, I 5,9 7,2 6,5 14, I 0,0 
> que: 1 ano 0,3 0,0 I , I 3,9 6,5 0,5 6,2 5,8 1,3 0,7 0,0 1,8 1,4 0,0 

TOTAL 398 59 3'í7 n 46 207 210 171 149 152 97 169 71 37 

• Foram cxduídos os 58 prcx,'cssos do ano de 1996. 

Sobre a duração dos processos, o dado mais revelador é que 70% deles, 
no juizado da rua Dom Manuel, em 1988, eram resolvidos em um mês, ou 
menos. Essa margem de tempo foi se ampliando e, em 1 991 , apenas 1 ,4% dos 
processos era resolvido nesse espaço de tempo e apenas 7,2% deles estavam 
encerrados no prazo de até três meses. Esse percentual melhora em 1 995 0 5,4% 
encerrados em um mês) mas de toda forma fica ainda bem distante do 
desempenho de 1 988. Nota-se também uma melhora substantiva no juizado da 
Rocinha em 1 995, com um índice de 45,95% para os casos resolvidos em um 
mês. Na linha da dilataçào dos pra7.os, no Pavào e Pavão7.inho os resultados 
também apontam para uma maior morosidade. Enquanto em 1994 o percentual 
se concentrava na faixa de até três meses, em 1 995 esse desempenho cai de 
65,7"10 para 35,1%. O da Barra pode ser considerado um caso estabilizado em 
torno de resoluçõcs mais rápidas (em torno de 70% a 85% em até três meses). 
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Bangu experimenta uma melhora significativa: sobe, no ano de 1995, de 33% 
para 77% o número de casos resolvidos em até três meses ou menos. Ou seja, 
embora nào haja um padrão definido nem se possa afirmar qual a lógica que 
preside essas oscilações, verificam-se fases de acentuada baixa na produtividade 
e outras de melhoria expressiva. 

Uma outra maneira de examinar a duração dos processos consiste em 
reconar o tempo decorrido entre a entrada c a primeira reunião de conciliação. 
Esse prazo, de acordo com a tabela abaixo, é dilatado em dois juizados - Dom 
Manuel e Pavão -, permanece estável no juizado da Barra e é reduzido nos 
outros dois - Bangu e 1l0cinha.17 

I"tervalo e"t,-e a entrada do processo e a primetra reUllião 
de cOIu:tltação -(N-2,064)* 

Duraçà(N'ano Dom ManLlel Pavão BanrJ Bangu Rocinba 
88 90 91 93 94 95 94 95 94 95 94 95 94 9 5  

<- 1 mês 95,2 74,1 2.4 6,7 9,1 41,1 48,9 �,l 81,2 84,9 84,4 93,7 81,4 91,4 
1 a 3 meses 3.5 9,3 1,2 >4,7 68,2 ;0,3 43,0 7"i,2 12,7 14,4 14,4 5,0 18 6 , 8,6 

3 a 6 meses 0,3 9,3 18,3 36,0 15,9 6,1 5,-1 9,6 2,1 0,0 0,0 0,6 0,0 0,0 

6 m. a 1 ano 0,3 1,9 65,6 2,7 2,3 1,5 1 ,1 7,6 0,0 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 

> que 1 ano 0,8 ;,6 12,6 0,0 4,5 1,0 1,6 2:; 0,0 0,0 1,1 0,6 0,0 0,0 

TOTAL 376 54 334 75 44 197 186 157 142 139 90 159 70 35 

• Fornm excluídos os proct:SSOS de 19'}6 e :lqucl� que fOrll11 ob;eto de desistência antes d'l primdr:l 
reuniâo tk conciliação. 

Vemos até aqui que, embora o prazo para a definição de uma solução 
seja incomparavelmente menor do que o esperado na justiça comum, fica-se, 
contudo, longe da expectativa anunciada pela lei de que tudo poderia ser 
resolvido em um mês ou menos. As razões para essa demora devem ser buscadas 
com mais rigor mas, ao que tudo indica, lidamos com dificuldades de duas 
ordens, De um lado, a justiça não está devidamente equipada - material e 
funcionalmente - para atender a uma demanda reprimida, que aparentemente, 
tende a aumentarIB De outro, os juizados se burocratizaram e perderam a 
agilidade que era deles esperada, talvez porque a justiça não esteja devidamente 
socializada para tratar dos problemas do cidadão a panir de uma ótica menos 
formal. Nossas observações tendem a apoiar as duas possibilidades. 

No tocante às soluções dadas aos pedidos, observa-se uma predisposi­
ção a conciliar, constatação bastante promissora se considerarmos as possibili-
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dades de resolução das diversas fonnas de litígio existentes na sociedade 
brasileira. Essa propensão a conciliar aparece nas duas fases do processo. 
embora seja sensivelmente maior na de conciliação. Estes dados. contudo. 
também desmistificam algumas imagens veiculadas recorrentemente acerca do 
potencial dos juizados para a resolução de conflitos. Difundiu-se. por exemplo. 
a informação de que cerca de 80"1> dos casos que chegam ao JEPe sào resolvidos 
na fase de conciliação. t9 De fato. em nossa pesquisa. o volume de processos 
arquivados nessa fase (1.)86) é bem maior do que aquele que foi para a f= 
seguinte. a de instrução e julgamento (678). O que os gráficos mostram. conu.do. 
é que o fato de o processo ter sido arquivado ai/uIa /UI fase de conciliação não 
quer dizer que tenha havido. /JeCl'Ssarlamente. uma solução favorável. O 
material examinado indica também que é significativa a quantidade de reque­
rentes que desi�tem da aç'ào antes de haver qualquer reunião de conciliação. 
bem como é expressiva a quantidade de processos cuja solução não fica 
explícita. aos quais denominamos "sem resultado". A esta denominação corres­
pondem os casos arquivados nos quais não consta qualquer anota�'ào sobre as 
razões do arquivamento. o que. considerando apenas o ponto de viSl:l ope­
racional de estruturaçào dos processos. não deixa de ser preocupante. 

Resultados IIafase de cOllctUaçào 

u . ..... "' •• :"_ 

Quando esse exame é feito levando-se em conta cada juizado individu­
almente. vemos que há diferenças que expressam desempenhos diferenciados. 
A tabela a seguir refere-se ao volume de casos sem resposta e daqueles cujos 
requerentes desistiram ainda antes da primeira reuniào de conciliação. 

É bom notar que os acordos na fase de conciliação também variam em 
cada Juizado. com uma clara predominância para a fiam. da Tijuca e para a 
Rocinha. estes dois casos. 73% dos resultados são acordos. mas não se pode. 
por isso. concluir que a propensão a conciliar seja uma qualidade apenas afeita 
às classes médias. Nos demais juizados a roresença de acordos é a seguinte: Dom 
Manuel. 48%. Pavão. 51% c Bangu 59li>. 
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Percentual de processos sem resultado 
ou queforam objelo de desistência 

P7TXessos 

Sc::m resultado 

J)csisli?:nci..'1.s 

TOTAL 

Dom 
.#arJuel 

14,6 

12,0 

26,6 

Pavão 

27,3 

20,0 

47,3 

Barra 

<;,0 
145 

195 

Bangu 

1<;,7 
1<;,3 

31,0 

Hocinba 

11,8 

11,8 

23,6 

Nossos dados informam também que os homens têm uma tendência 
um pouco maior para a conciliação (algo em torno de um percentual 3% 
superior), com exceção da Rocinha. Ali as mulheres não só predominam como 
requerentes (78, para 38 homens), como também conciliam mais (74% para 70010 
de acordos entre os homens). Um achado, contudo, nesta pesquisa é o de que 
o potencial de conciliação, a existência ou não de acordos, é principalmente 
função do trabalho do juizado e não da classe social, sexo, tipo de ação ou nível 
educacional de seus usuários. 

Resultados nafase de instrução ejulganumto 

IIIIIII""UAOO_ n,J1'" .;; 

'CCFW_M _ 

Em relação à fase de instrução e julgamento não há grandes discrepân­
cias entre os juizados, e os resultados gerais são os observados acima. 

Investigamos também se o valor da ação condicionaria as soluções 
apresentadas. Variações por juizado não nos permitem estabelecer causalidades 
unilaterais. Na verdade, no juizado da rua Dom Manuel o maior número de 
acordos aconteceu na faixa de até um salário mínimo, nos da Barra, Pavão e 
Bangu eles aconteceram principalmente nas faixas entre 15 e 20 salários e, na 
Rocinha, incidiram na faixa entre 5 e 10. 

Outro aspecto imponante é saber quantas reuniões foram necessárias 
para gerar um acordo, o que é uma maneira de se avaliar a produtividade dos 
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juizados. Em geral, o número de casos em que ocorreu apenas uma reunião de 
conciliação foi bem maior do aqueles em que essa reunião aconteceu mais de 
uma vez. No juizado da rua Dom Manuel, dos 1.144 casos examinados, 965 
(84%) tiveram apenas uma única reunião de conciliação, resultando em 340 
(29,7%) acordos. Na Barra houve 242 casos (80,4%) com apenas uma reuniào 
de conciliação, resultando em 121 (40,2%) acordos. No juizado da Rocinha, esses 
números são, respectivamente, 65 (56%) e 41 (35,3%), no do Pavão, 263 (64,5%) 
e 112 (27,5%), e no de Bangu 212 (71,65%) e 123 (41,6%). 

Tomemos agora o conjunto de processos examinados e descrevamos 
os resultados obtidos de acordo com o número de reuniões ocorridas na fase 
de conciliação. A tabela abaixo tem o intuito de examinar se o número de 
reuniões afeta os resultados das ações 

Número de reuniôes de conciliação 
e respectivos resultados 

Resultados 1 2 3 4 --' 

Dt!sislência 71 18 3 

Acordo 737 112 9 4 

Sem acortlo óB6 6B 13 2 1 

Ausên. requerente 91 19 2 I 
Ausên. requerido 182 54 10 5 
Ausên. das partes 79 29 

- I ) 

NR/NS I I I I 

6 7 

3 -

2 
- -

- 1 

1 -

-

o número de casos em que houve uma única reunião de conciliação 
e não se verificou acordo (586) é sem dúvida expressivo, no sentido de 
representar mais trabalho que passa para a segunda fase do julgamento e 
portanto para a instância onde o juiz atua. Isto porque, como se vê nas outras 
colunas, poucos desses processos passaram por uma outra reunião. 

Uma análise mais cuidadosa desses dados talvez pudesse sugerir que 
os serviços do conciliador poderiam ser melhor aproveitados, maximizando seus 
resultados, liberando o juiz de uma sobrecarga de trabalho e, principalmente, 
facilitando a vida do cidadão, usuário do juizado. Finalmente, dos 2.264 casos 
examinados, apenas 54 tiveram recurso, e entre estes nào se encontra nenhum 
proveniente do juizado da Rocinha. 

No cômpUlo geral, os dados sào alentadores no sentido de mostrar que 
a conciliação é uma possibilidade à altura de qualquer cidadão, inde­
pendentemente de seu nível sócio-econômico. O que muda de acordo com essa 
variável é a propensão a fazer da justiça formal um instrumento para a resolução 
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de conflitos, posto que são os juizados que atendem às regiões de classe média 
os que recebem mais demandas. À margem dessa observação, temos que, 
embora o número de acordos seja significativo, há ainda uma margem expressiva 
de cidadãos que não consegue obter uma resposta dos juizados. 

Quando atentamos para o perftl daqueles que recorrem aos serviços do 
]EPC, observamos que predominam pessoas casadas do sexo masculino. A 
exceção fica por conta da Rocinha, onde o maior índice é de mulheres que se 
declaram solteiras. No que toca às ocupações, em três juizados - Dom Manuel, 
Pavão e Barra - o segmento mais numeroso tem nível superior. Essa categoria 
praticamente desaparece nos casos de Bangu e Rocinha. Aí, a incidência maior 
é de ocupações de nível básico. 

Por isso mesmo, não se pode dizer que os juizados atendam especifi­
camente aos setores altos das classes médias, pois variações importantes 
ocorrem dependendo da zona onde operam. De toda fOlma, a generdlização 
corrente de que os JEPC atendem prioritariamente às classes médias tem 
fundamento, pois o maior número de processos parte das zonas de maior poder 
aquisitivo e dentro destas são de iniciativa, em sua maior parte, de ocupações 
de nível superior. Quando se olha pelo lado do requerido, a situação se inverte 
para todos os juizados. Embora o índice de respostas a este item seja muito 
baixo - das 795 pessoas processadas temos informações sobre a ocupação de 
apenas 370 -, o que se vê é que a maior concentração dos processados se dá 
nas ocupações de nível básic0 2t Arriscando uma conclusão, teríamos a 
constatação de que os ricos processam mais e de que os pobres são os mais 
processados mesmo numa instância que seria, por definição, destinada à 
democratizaçào da Justiça. Isso nos remete a dois importantes aspectos da 
sociologia do direito: o primeiro nos informa que a justiça diJIcilmente é um 
bem eqü itativamente distribuído; o segundo discute a existência de culturas 
jurídicas diferenciadas entre pobres e ricos, entre mais educados e menos 
educados, o que explica o uso diferenciado que pobres e ricos fazem dos 
tribunais.22 

Perguntamos também quais os tipos de causa que mais chegam aos 
juizados. Vimos que para os juizados da rua Dom Manuel, da Barra e de Bangu 
há uma predominância de casos relacionados com consumo de serviços e 
mercadorias (respectivamente, 45%, 37,5% e 39%). No juizado do Pavão nota-se 
um predomínio de casos referidos a condomínio (34,6%\ enquanto a Rocinha 
foge à regra oferecendo um percentual expressivamente maior de casos 
conectados com problemas de vizinhança (70,7%), ou seja, relacionados a 
questões de obstrução de espaço público, construções invadindo posses de 
terceiros, uso dos espaços comunitários e privados, entre outros. 

• 
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Quando relacionamos o tipo de causa com o valor, observamos que, 
e tn todos os casos, o valor é sempre proporcionalmente maior no tipo de ação 
que é mais Freqüente em cada juizado. Isto sugere uma alta taxa de racionalidade 
no sentido de que os demandantes buscariam reparar as perdas que mais os 
afetam. Para o cômputo geral de todos os processos examinados, a relação entre 
o tipo de ação e seu valor está expresso no gráfico abaixo 
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Outro importante achado é que onde as ocupaçôes de nível superior 
processam mais - Dom Manuel, Barra e Pavão -, elas são também as mais 
presentes em todos os tipos de ação. O mesmo raciocínio se aplica para os 
jui7.ados de Bangu e Rocinha: a ocupação que mais processa - nestes casos, 
níveis básico e médio -, processa mais em todos os tipo de açôes. Em suma, o 
tipo de ação que concentra maior ntÍ.mero de processos apresellta também 
maiores valores e maior incidência do gn/po sõclo-econôm ico predominante em 
cada juizado. 

Quando associamos o tipo de ação com o resultado vimos também que 
não há um tipo de causa que seja mais propício a resultar em acordo. Os índices 
de acordo, na Fase de conciliação, são percentual mente semelhantes para todos 
os tipos de causa em todos os jui7.ados. Acordos, mais uma vez, parecem ser 
mais função do trabalho Feito por cada juizado do que do tipo ou do valor da 
causa, ou do perfil do demandante. 

Qua nto aos dados de valor, as causas até um salário mínimo não chegam 
a 10010 do lotai, com exceção dos juizados da rua Dom Manuel e da Rocinha. 
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Isto sugere que o cidadão tem uma percepção do custo de recorrer - tempo e 
alguma burocracia - e prefere usar o juizado quando alguma pendência de 
maior importância está em questão. Em geral, as causas estão concentradas nos 
valores de 5,1 a 10 e 15,1 a 20 salários mínimos. Se acumularmos as percem­
agens, temos que cerca de � dos processos dos juizados da rua Dom Manuel 
e da Rocinha se situam na faixa de até 10 salários mínimos. Em Bangu, esse 
número corresponde a cerca de 61%, e nos juizados que atendem a bairros mais 
ricos - Pavão e Barra -, equivale a cerca de 5(J01o. Nestes, o maior percentual é 
de ações cujos valores se situam entre 15,1 e 20 salários. 

Quanto ao sexo dos requeremes, com exceção da Rocinha, quamo 
maior o valor da ação, maior O percentual masculino. Há uma tendência também 
a que os homens processem mais em cada faixa de valor por nós estabelecida. 
Há comudo algumas variações: no Pavão, as mulheres demandam mais que os 
homens até a faixa de cinco salários, na Barra elas estão mais presemes em 
ações entre 1,1 e 3, e em Bangu, processam mais em ações de até três salários. 
Embora, em alguns casos, as diferenças não sejam gritames, pode-se também 
inferir que, assim como a busca por Justiça fOllnal não é um hábito familiar à 
pobreza, ela também ainda não o é para o sexo feminino. As mulheres, quando 
se expressam mais nestes juizados, o fazem em causas de merior valor, o que 
talvez possa sugerir um papel diferenciado que lhes é reservado como chefes 
de famt1ia e como atores sociais. Poderíamos, a partir dessas indicações, sugerir 
que a mulher de baixa renda não teria mais noção de justiça do que a de alta 
renda, mas seria impelida, por força das circunstâncias e por necessidade, a 
acionar os mecanismos existentes porque tem maiores responsabilidades no 
orçamemo e no patrimônio familiar. 

Se associamos ocupações com valor, vemos aqui também que as de 
nível superior são as que mais processam, independentemente do valor. A 
exceção fica por conta de Bangu e Rocinha. Em Bangu quem mais processa, 
independentemente da quamia, sào os militares, funcionários públicos, policiais, 
ocupações de nível básico e prendas domésticas, e na Rocinha, como já vimos, 
são as pessoas de ocupações de nível básico. Finalmente, como seria de esperar, 
a Barf'd e o Pavào concentram o maior número de ações de valor mais alto, e 
as zonas Sul e Norte são as que mais processam em termos absolutos. Os 
juizados, como vimos, em geral atendem a uma cliemela típica de sua redondeza, 
com exceção do da rua Dom Manuel que, por muito tempo, atendeu a usuários 
com perfis e domicílios variados. 

Por fun, outro aspecto ainda não mencionado aqui diz respeito ao uso 
de advogado pelas partes. Um dos pressupostos básicos do JEPe é o de que o 
cidadão poderia obter justiça sem precisar contratar os serviços de um advogado. 
Dos 2.264 casos examinados, 404 requeremes (I7,8%) usaram advogado 
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enquanto apenas 98 (4,3%) tiveram a assistência de um defensor. No que se 
refere às pessoas processadas, 96 delas 02% de um total de 795) usaram 
advogado para se defender e apenas seis (0,9"A» recorreram à defensoria. 
Quando o requerido é empresa, o uso de advogado aumenta substancialmente. 
Das 1 .469 empresas requeridas, 528 (40%) usaram advogado. No caso dos 
requeridos, ainda, o uso de advogado é mais comum nas causas de valor mais 
recorrente na maior parte dos juizados, ou seja entre 5,1 e 10 e entre 15,1 e 20. 
Um dado perturbador é o uso do defensor, praticamente inexistente por parte 
dos que são acionados pelo JEPC - não aparece em nenhum caso da Rodnha, 
nem entre os requeridos nem entre os requerentes. O advogado, no entanto, 
aparece na Rocinha assistindo sete casos de requeridos (duas pessoas e 5 
empresas). 

Tendencialmente, a presença de advogado de requerentes está mais 
associada a causas de valor mais alto, enquanto os defensores estão mais 
vinculados aos requerentes com causas de valor mais baixo, o que provaria a 
vocação da defensoria para atender aos chamados hipo-suficientes. O que 
chama a atenção, contudo, é, no cômputo geral, o baixíssimo grau de atuação 
da defensoria na Rocinha, quer assistindo os que acusavam, quer os que eram 
processados. 

Quanto ao uso de advogados pelos requerentes, há algumas variações. 
No juizado da rua Dom Manuel, os advogados e defensores estão mais presentes 
em causas de 1,1  a 3 e de 5,1 a 10, exatamente as faixas mais concorridas naquele 
juizado. No Pavão, defensores e advogados são mais usuais em causas entre 
15,1 e 20 salários mínimos. Na Barra o advogado atua mais nas faixas entre 5 e 
10 salários e o defensor também é inexistente. 

Finalmente, com exceção do juizado do Pavão, nos demais observa-se 
que o uso de advogado é praticamente ]()()% maior entre os requerentes do 
sexo masculino. Ou seja, como seria de se esperar, embora haja a presunção 
de uma Justiça rápida e gratuita, o uso de advogado é um recurso acionado 
principalmente pelas pessoas mais ricas e pelas empresas. 

Observações finais 

Em que pesem os avanços na distribuição da Justiça e na ampliação de 
seu acesso, o retrato aqui desenhado nos traz lições nem sempre novas mas 
sempre inquietantes: são os mais educados, os mais informados, os que mais 
podem fazer valer seus direitos, e são os menos favorecidos em educação, renda 
e conhecimento os que menos podem usufruir desse bem 23 Mais do que isso, 
poderíamos supor que, ao mesmo tempo em que o pobre não faz valerem seus 
direitos, também não teria como evitar incorrer em certos atos litigiosos, na 
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medida em que é sempre o mais processado ou o que recebe, em outras 
situações da justiça comum, as maiores penas 24 De outra maneira, os dados 
poderiam sugerir que as classes médias, porque recorrem mais ao JEPC, são 
ma is lesadas do que os pobres e que estes, pelo fato de serem os mais 
processados, são os que mais tendem a desacatar a lei. Esta é uma leitura possível 
pela observação fria dos dados, o que não quer dizer que seja legítima. O que 
temos, muito provavelmente; é uma descrença por parte das classes populares 
em relação àjustiça formal 25 Por outro lado, na medida em que oSJEPC acabam 
produzindo estes resultados, eles acabam corroborando a tese de que a justiça 
do "asfalto" é feita para o rico e que, se chega ao pobre, é mais para prejudicá-lo 
do que para ajudá-lo. 

Como comentário adicional, pode-se sugerir que, na medida em que 
os juizados são procurados basicamente para resolver questões ligadas a 
consumo de mercadorias, a expressão dos direitos de cidadania e a busca de 
afirmação de direitos vêm se verificando exatamente pelo lado das questões do 
direito do consumidor, uma área ainda nebulosa no país. 

Para além desta discussão, seria igualmente oportuno lembrar que a 
análise destes dados permite um estudo de caso significativo sobre a propensão 
a litigar dos cidaclàos cariocas, assim como sobre sua propensão a conciliar. 
Recorrendo mais uma vez aos estudos de Boaventura Santos e dos analistas que 
com ele têm-se dedicado ao tema da justiça e da cidadania, estes dados auxiliam 
na reflexão acerca de culturas jurídicas que têm mais ou menos propensão a 
litigar e acerca da questão de saber até que ponto e de que forma culturas 
jurídicas acabam sendo parte integrante da cultura da cidadania 26 Em suma, 
podem contribuir no sentido de uma real expansão de direitos, pois pellnitem 
refletir sobre as formas de tornar o acesso à justiça um direito de todos e de 
fazer com que os tribunais, mais ou menos ritualizados, sejam vistos pelos mais 
carentes como um instrumento protetor. Este estudo mostra, principalmente, 
que muito ainda precisa ser feito nesse sentido. 

Not a s  

J. João Geraldo Piquet Carneiro era 
então coordenador e secretário 
executivo do Programa Nacional de 
Desburocratização. O texto, 
intitulado "A pequena grande causa", 
introduz a Lei nO 7.244, de 
7 de novembro de 19M, que 
dispunha sobre a criação e 

funcionamento do Juizado Especial de 

Pequenas Causas. Brasflia, Imprensa 
Nacional, 19M. 
2. Pela Lei nO. 9.099, de 26 de setembro 

de 1995, o Juil.ado Especial de Pequenas 

Causas foi extinto e subsituído pelos 

Juizados Especiais Cívc::is e Criminais. 



3. O formulário compreendia 88 itens 
que cobriam todas as empas do processo, 
[ajs corno reuniões, audiências, 
adiamentos etc. 

4. Nível superior e profissionais liberais; 
militares, policiais e funcionários 
públicos; empregadores, empresários, 
indusLriais e comerciantes; serviços de 
nível médio; prendas domésticas e 
aposentados; ocupações de nível bãsico; 
estudantes e prof�res; outros. 

5. Comércio c indústria de conslrução 
civil; comércio de mercadorias em geral; 
mercado financeiro, consórcios e títulos 
de propriedade; serviços gerais; 
tr:lnsporte; comunicação (basicamente 
telefones); ensino e pesquisa; 
condomínio; outros, 

6. Cobrnnças, seguros, crédito; veículos; 
consumo de serviços e mercadorias; 
condomínio; problemas de vizinhança 
fora de condomínios; telefones; outros, 

7. A pesquisa em andamento de Angela 
Moreira leite, do Programa de 
Pós-Grac.luação em Antropologia e 
Ciência Política d1. Universidade Federal 
Fluminense, intituladaJ/�izados de 
PeqlletUlS CaUSeiS: illletprelação e 
proposta, que rL'Cebe o apoio da OAB, 
caminha nessa direção. 

8. A esse respeito ver o exceleme artigo 
de Luís Roberto Cardoso de Oliveira, 
"Entre O justo e o solidário: os dilemas 
dos direitos de cidadania no Brasil e nos 
EUA", RBCS, nO 31, junho de 1996, p. 
67-81. 
9. Alguns advogados e membros da 
própria OAB fizeram press.1o para que a 
presença do advogado fosse sempre 
obrigatória. 

10. Além de problemas de ordem legal 
na área criminal, vários especialistas 
prevêem que a Lei 9.099 provocará um 
congestionamento ainda maior nos 
juizados. 

Juimdos Especiais de Pequenas Causas 

1 J .  Os primeiros juizados do tipo que 
estamos aqu i considerando surgiram na 
Noruega em fins do século XIX e tinham 
como objetivo proteger os camponeses. 
Nos EUA eles começam a surgir no início 
cio século XX e até meados do século se 
espalharam por quase lOOO o país. Sobre 
o papel dos juizados na democratização 
d:1 justiça entre os norte-americanos, ver 
Smith, 1970. Segundo esta autora, nos 
EUA eles não protegem os mais pobres, 
mas também não foram criados para isso, 
Ao contrário, foram criados com O inruito 
precípuo de descongestionar o Poder 

judiciário. 

12. N:, primeiras tentativas concretas para 
operacionalizar essa mocblidade de 
jusliça, mais rápida e informal, foram 
feitas no Rio Grande do Sul, onde se 
testou um Conselho Infonnal de 
Conciliação cujo sucesso apressou a 
feitura da lei de 1984. 
13. Há vários estudos de caso nos EUA 
que mostram que os juizados são 
acionados principalmente por empresas 
contra indivíduos e que as empresas têm, 
proporcionalmeme, um ganho de causas 
m.:'lior do que as pessoas físicas, 

14. Ver Carneiro, 1980. 
15. Sobre a atuação do JEPe no Rio 
Grande do Sul, ver levantamento feito 
por Meinhardt, 1994. A autora lrabalhou 
com processos e entrevistas variadas e 
mostra a confiança que a população tem 
no Juizado. 

16. Segundo as infom1ações de 
funcionários desse juizado, apenas sete 
processos seriam provenientes da 
comunidade denominada Pavão e 
Pavãozinho. 

17. Muitas vezes, essa demora deve-se às 
dificuldades que os juií'..ados têm para 
locaUzar a pessoa a ser citada. Atente-se 
ainda para o fato de que os juizados 
atribuíam ao próprio requerente a 
n.:spons.1bmdade pela localização e 
entrega da correspondência de citação à 
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pessoa ou empresa que estava sendo 
acionada. 

18_ Em alguns juizados, como o da rua 
Dom Manuel, as instalações eram 
precárias, o que tornava o ambiente 
hostil para quem lá trabalhava e para 
aqueles que para lá se dirigiam em 
busca de assistência. Os juízes e 
funcionários muito freqüentemente se 
queixavam da falta de pessoal e das 
condições de trabalho. 

19. Ver, JX>f exemplo, Luiz Cláudio Silva, 
O advogado, o conciliador e o 
consumidor tlO juizado de pequenas 
causas e do cOllsumidor, Rio de Janeiro, 
Forense, 1995. 

20. Nos casos em que não houve acordo, 
59';% apresentavam como causa a 
ausência do requerido na reunião de 
conciliação. Note-se que em 70% destas 
ausências, o motivo registrado era o de 
que o réu não fora localizado. 

21. Com exceção da Barra da lijuca, nos 
demais juizados as profISSÕeS de nível 
básico são as mais presentes entre os 
processados. Os resultados gerais, para a 
fase de conciliação, são OS seguintes: 
nível superior, 39; militares, policiais e 
Funcionários públicos, 20; empresários e 
comerciantes, 37; nível médio, 23; 
prendas domésticas e aposentados, 29; 
nível básico, 79; estudantes e professores, . 
4; outros, 26. Lembre-se que em mais da 
metade de lodos os processos não foi 
possível identificar a profissão do 
requerido. 

22. A pesquisa sobre vitimização 
realizada pelo Cpdoc e pelo ISER, sob a 
coordenação de josé Murilo de Carvalho, 
fornece indicadores inquestionáveis a 
esse respeito. 

23. A mesma constatação foi feita em 
pesquisa realizada na Florida, EUA. Ver 
purdun, 1981. Esta autora constata, após 
pesquisa exaustiva, que os ricos recorrem 
mais, têm mais causas ganhas, e que os 
pobres são mais acusados que os ricos. 

-

24. Os trabalhos pioneiros de Sérgio 
Adorno vêm dando importantes 
contribuições no sentido de esclarecer 
quais setores sociais são mais passíveis 
de receber as maiores punições. 

25. Ver texto de Boaventura Santos sobre 
justiça plural, e Ricardo Guanabara, 
VISÔe>" alternativas do direito no Brasil· 
uma abordagem preliminar, Rio de 
janeiro, 1996, mimeo. 

26. Boaventura de Sousa Santos, Maria 
Manuel Leitão Marques e joão Pedroso, 
"Os tribunais nas sociedades 
contemporâneas", RBCS, nQ 3D, fevereiro 
de 1996. 
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